PARECER Nº 209, DE 2012
DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA, SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 322, DE 2010
O nobre Deputado Celso Giglio apresentou o presente Projeto de Lei nº 322, de 2010, com o intuito de obrigar toda a repartição pública a manter pelo menos uma vez por semana, durante todo o horário de funcionamento, no setor de atendimento ao público, um tradutor e intérprete da Língua Brasileira de Sinais-Libras. 

Nos termos do item 2, parágrafo único do artigo 148, do Regimento Interno, a presente proposição esteve em pauta nos dias correspondentes às 38ª a 42ª Sessões Ordinárias (de 13 a 19/04/10), período no qual recebeu 01 emenda de autoria do Deputado Reinaldo Alguz, que segue a fls. 07.

Em prosseguimento ao processo legislativo a iniciativa foi remetida a esta Comissão de Constituição e Justiça e, em virtude de distribuição realizada pelo seu nobre Presidente, cabe-nos analisá-la à luz do disposto no artigo 31 § 1º, da Consolidação do Regimento Interno.  

Como já foi dito, a matéria cuida da manutenção nas repartições públicas do Estado de São Paulo, ao menos uma vez por semana, durante o horário de funcionamento, no setor de atendimento ao público, um tradutor e intérprete da Língua Brasileira de Sinais – Libras.

  Denota-se, portanto, que a medida é de natureza legislativa e de iniciativa da Assembléia Legislativa, com a sanção do Governador, nos termos do artigo 19, inciso IV, da Constituição Estadual. 

No que tange à legalidade e juridicidade a matéria, também, não merece restrições, à medida que se harmoniza com o nosso ordenamento jurídico. 

Ao passo que a emenda de nº 1, de autoria do Deputado Reinaldo Alguz, conquanto louvável as intenções da iniciativa denota-se que a Emenda, ao contrário do intento, em verdade desvirtua as condições cardiais dos procedimentos adotados, na medida em que os expõe a complexo ritmo administrativo capaz de por sob risco a constitucionalidade da medida legislativa, razão pela qual entendemos, sobretudo nos moldes apresentados, desaconselhável a sua aplicação sob o ponto de vista técnico-jurídico.

Nesse diapasão, somos compelidos a considerar a proposição no seu texto original em condições de ser aprovada no que tange à nossa competência.    

Assim sendo, não havendo óbices, no âmbito da nossa competência, opinamos favoravelmente à aprovação do Projeto de Lei nº322, de 2010, e desfavoravelmente à Emenda nº 1 formulado.

a) Maria Lúcia Amary - Relatora
Aprovado como parecer o voto da relatora, favorável à proposição e contrário à emenda nº 1.

Sala das Comissões, em 1/12/2010
a) Fernando Capez – Presidente
Fernando Capez – Maria Lúcia Amary - Antonio Salim Curiati – Ana Perugini – Vanderlei Siraque
